PrinciPIO DA EFICIENCIA:
DIMENSAO JURIDICO-
ADMINISTRATIVA

1. Introducao

A eficiéncia é uma categoria que serve a diversos ramos cientificos.
Neste talante, em atengéo a sua recente previséo constitucional, para
delimita-la com a devida precisao juridica ndo se pode, pura e simples-
mente, transplantar o significante que opera em outras esferas do
conhecimento. Importa construir um conceito adequado & metodologia
e aos ditames que sdo proprios da Ciéncia do Direito.

Partindo do pressuposto de que a eficiéncia é juridicamente concebida
sob o color de um principio da Administragdo Publica, é imperioso
esclarecer as qualidades e os efeitos que decorrem do fato, insiste-se,
de ser um principio e, num segundo momento, administrativo.

Desta feita, pretende-se, sem exaurir ou esgotar os debates, trazer
elementos Uteis para a correta conceituagao juridico-administrativa da
eficiéncia.
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2. Dimensao Juridica

Para se apurar a dimensao juridico-administrativa da eficiéncia, é
preciso visualiza( a maneira pela qual ela se insere e se exprime no
bojo do Direito. E que a Ciéncia Juridica comporta distintas espécies
de proposigdes normativas, cuja fungdo e sentido manifestam tracos
peculiares e, por isso, implicam conseqiiéncias distintas.

Nao resta duvida que a eficiéncia se apresenta ao Direito — e com
forca ao Direito Administrativo — através de um principio juridico.
E assim o é, quer por motivo de suas intrinsecas caracteristicas, quer
por disposicdo constitucional explicita. Na realidade, a Emenda
Constitucional ne 19, de 4.6.1998, espancou qualquer discussao em
torno da qualificagéo da eficiéncia, uma vez que a encartou, ao lado da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade, no
caput do artigo 37 da Constituicdo Federal, dentre os principios
juridicos que regem todo o capitulo referente & Administragdo Publica.

Apesar da clareza com a qual se define a eficiéncia dentre os prin-
cipios juridicos, por n&o raras vezes esta se torna objeto de confusdo
ou quer-se atribuir a ela efeitos proprios de regras juridicas. Portanto,
para se preservar o devido rigor cientifico, ao discorrer acerca da efi-
ciéncia, é conveniente tecer esclarecimentos pertinentes a categoria
principio juridico.

Com efeito, a idéia basilar que envolve a palavra principio opde-se a
de chegada, de fim, de algo acabado. Ela € comumente conhecida,
também na esfera juridica, como o marco inicial, o comego, a origem,
aquilo gue serve de base, que traduz a estrutura de um sistema.

E que, dentre as espécies de normas juridicas, destacam-se os
principios e as regras. Conquanto ambas sejam gerais e abstratas, os
principios o sdo em patamar bem mais elevado.

E isso porque as regras, ao contrario dos principios, sdo circunscritas
a pressupostos de fato. Como exemplo, veja-se a regra que veda o
homicidio. Embora nao se refira a uma situacédo especifica, esta
circunscrita ao fato de matar alguém. Em outra direcéo, o alto grau de
abstracéo e generalidade dos principios ¢ determinado na medida em
que nao ha qualquer espécie de predisposigdo dos fatos sobre os
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quais incidem, alcangando e informando as mais variadas e amplas
situacgdes, tal qual ocorre com a propria eficiéncia, a dignidade humana,
a justica social e outros tantos.

Os principios juridicos, em virtude de sustentarem maior grau de
abstragao e de generalidade, sdo a espécie de norma que melhor
incorpora a pluralidade dos valores sociais (morais). Conforme bem
assinala Gustavo Zagrebelsky, “a realidade, ao entrar em contato com
o principio, ganha vida, por assim dizer, e adquire valor'' Na mesma
linha, é procedente a afirmacéo lapidar de Ronald Dworkin, catedrético
da Universidade de Oxford, segundo a qual os principios juridicos séo
um standard a ser observado por exigéncia da justica, da eqlidade ou
de alguma outra dimensao da moralidade?

Os principios, sob essa luz, representam o contetdo axiolégico do
Direito, os valores sociais fundamentais que o legitimam. Alias,
resgatando o significado primitivo da proposicdo, os principios vém
antes, na frente, séo a base, as vigas mestras do sistema juridico.
Destarte, consoante as licoes de Celso Antdnio Bandeira de Mello, os
mesmos sédo “por definicdo, mandamento nuclear de um sistema,
verdadeiro alicerce dele, disposigdo fundamental que se irradia sobre
diferentes normas"® E a conclusdo é inevitavel, como percebe Paulo
Bonavides, “postos no ponto mais alto da escala normativa, eles mes-
mos, sendo normas, se tornam, doravante, as normas supremas”

Seguindo esse diapaséo, acentua-se que todos os principios exercem
plena normatividade, acarretam direitos subjetivos e impdem obriga-
coes, além de orientarem a criagdo e a interpretagdo dos demais
diplomas normativos.

A par da relevncia com que os principios sdo concebidos na Ciéncia
do Direito, o processo de concretizagdo dos mesmos ¢ especialissimo
e muito diferente daquele tocante as regras juridicas.

Para Ronald Dworkin, as regras sao aplicadas sob a idéia do tudo ou
nada® Se séo vaélidas, devem ser efetivadas na exata e inteira exten-
séo de seu conteldo. Havendo duas regras contraditérias, uma das
duas é invélida e, em conseqléncia, nao faz parte do sistema juridico.

Noutra perspectiva é que se inserem os principios juridicos, pois os
mesmos, observa Robert Alexy, "nao contém mandatos definitivos
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sendo s6 prima facie'® Por isso, um principio ndo exclui a incidéncia de
outro principio que lhe parega contrério, porém permite a otimizagéao
ou a ponderacdo de cada um deles. Afora a questéo da validade, vém
a lume consideragdes de importéncia e conveniéncia em aplica-los
com maior ou menor énfase, sempre tendo em vista a situagéo de fato
que se apresenta.

Esse processo nédo é singelo e, mesmo sem o zelo da grande maioria
dos agentes juridicos, é usual na atividade forense. Para apreendé-lo,
com decalque no escolio de Luiz Recaséns Siches, ¢ indispenséavel a
légica do razoével, formando sentidos e nexos entre significacdes,
operagbes de valoragao e, por fim, estabelecendo finalidades e
propositos’

Tomados sob a égide da razoabilidade, os principios sdo percebidos
em conjunto, havendo entre eles uma estrutura dialdgica de infor-
magéo e re-informacgéo reciproca. Nao ha principio que possa ser
entendido isoladamente, uma vez que sua correta delimitagao juridica
é aferida pela proporgédo de seus pares.

3. Dimensao Juridico-Administrativa

A categoria eficiéncia, repete-se, serve a diversos ramos cientificos.
O sentido original parece provir da drea econdmica; contudo, em
exame acurado, percebe-se que o mesmo se aplica a qualquer espécie
de investigacdo comprometida a otimizar resultados praticos de
acordo com suas finalidades.

A eficiéncia é juridicamente qualificada como um principio, cujo enten-
dimento deve ter em vista as peculiaridades deste tipo de proposigao
normativa. Nada obstante isso, ha, na Ciéncia do Direito, ramos ou
setores diferenciados em relagédo aos interesses e valores sociais que
eles incorporam e representam, ensejando principios setoriais, tam-
bém diferenciados. Dai que ganha relevo, para aprumar o adequado
conceito de eficiéncia, a particularizagdo dela no contexto metodo-
l6gico da esfera de conhecimento a ser analisada.

Pois bem, o Direito Administrativo se situa na perspectiva do Direito
Publico. Este tem como objeto a coisa que pertence a todos e, sob
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este prisma, € pautado pelos interesses gerais do todo, denominado
interesse publico. N&o se trata, por um lado, do interesse da Socie-
dade apartada dos interesses dos individuos que a compdem; todavia,
em outro, também nao se trata da soma dos interesses individuais.
Numa percepgao pluralista, os valores sdo conflitantes, tornando-se
dificilimo precisar qual, afinal de contas, é o interesse publico.

A despeito de toda e qualquer nogao a respeito do que é ou nao &
interesse publico, o certo é relaciona-lo ao bem comum: aquilo que
Miguel Reale define como “a coexisténcia e a harmonia do bem de
cada um com o bem de todos”® Com esse propdésito, é necessério
aparelhar a coletividade de érgéos e meios habeis a concretiza-lo.
Eis a Administragao Publica, disciplinada por uma principiologia juridica
propria, que, em decorréncia de tao elevada finalidade, confere a esta
destaque e proeminéncia.

Dentro dessa perspectiva juridica talhada pelo enfoque administrativo,
Celso Antbnio Bandeira de Mello ressalta dois principios funda-
mentais, quais sejam a supremacia e a indisponibilidade do interesse
publico. O primeiro principio “proclama a superioridade do interesse da
coletividade, firmando a prevaléncia dele sobre o particular, como
condicéo, até mesmo, da sobrevivéncia e asseguramento deste
ultimo'® Lado a lado, servindo de complemento, “a indisponibilidade dos
interesses publicos significa que, sendo interesses qualificados como
proprios da coletividade — internos ao setor piblico — ndo se encon-
tram a livre disposigéo de quem quer que seja, por inapropriavel™°

Ha uma espécie de tenséo, que é da esséncia do interesse publico e
que confere a Administracdo uma série de privilégios; e, em
contraposigao, circunscreve a ela o respeito a todos os membros que
compdem a coletividade, compelindo-a a agir de maneira equanime.

Em se considerando que a Administragdo Publica tem o dever voca-
cionado & realizagéo do bem comum — operacionalizando o interesse
publico manifesto nas necessidades da Sociedade em detrimento dos
interesses meramente individuais —, é a ela garantido uma gama
de poderes prevalecentes & esfera privada. Para propiciar o bem de
todos, o exercicio da atividade administrativa requer atributos e
prerrogativas especiais.
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Sob outro foco, j& que a Administragdo Publica gere os bens comuns
a todos os cidadaos, sdo imprescindiveis critérios e formalidades para
a tomada de suas decisées. Nao ha divida que, como professa Rui
Cirne Lima, “"em direito publico, designa, também, a palavra admi-
nistracdo a atividade do que nao & senhor absoluto”!' Bem se vé que
nenhuma autoridade administrativa, por maior que sejam os seus
méritos, influéncia ou cargo, pode dispor do interesse que € publico.
Este diz respeito a todos os membros da Sociedade; logo, néo toca a
ninguém em particular.

Atendendo-se a esse critério, conferem-se garantias as pessoas
privadas. Em que pese a importancia do interesse piblico, este nao
enseja a Administragéo poderes ilimitados e absolutos. Se numa face
o interesse publico acarreta privilégios, noutra impde obrigacdes
rigidas, que devem ser cumpridas com esmero.

Jean Rivero é categdrico: "As normas do direito administrativo carac-
terizam-se em face das do direito privado, seja porque conferem a
Administracéo prerrogativas sem equivalentes nas relagbes privadas,
seja porque impdem & sua liberdade de acdes sujeigdes mais estreitas
do que aquelas a que estdo submetidas’'?

Na mesma trilha, Eduardo Garcia Enterria e Tomés-Ramon Fernédndez
percebem o ponto fulcral do regime juridico-administrativo, assina-
lando que "o Direito Administrativo, como Direito proprio e especifico
das Administragées Publicas, esta de fato, pois, em equilibrio (por su-
posto dificil, porém possivel) entre privilégios e garantias™® E, adiante,
arremata: “Em definitivo, do que se trata é perseguir e obter a pronta
e eficaz satisfagdo do interesse geral, sem prejuizo das situagoes
juridicas, igualmente respeitaveis, dos cidadéos’'

Desse modo, todos os principios que incidem sobre a disciplina
administrativa — dentre eles a eficiéncia — séo subsumidos ao desafio
de equilibrar os privilégios pUblicos com as garantias individuais.
Para tanto, nenhum principio pode ser tomado de maneira isolada
e incontrastavel. Sempre se faz necessério realizar a ponderagéo dos
mesmos com o proposito de efetivar o bem comum. E dentro desse
contexto que se deve conjeturar a Administragé@o Publica e aplicar, sob
o desenho da razoabilidade, os principios que a ela séo pertinentes.
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4. Principio da Eficiéncia na Administracao Publica

A eficiéncia é uma exigéncia social intrinseca a tudo o que se faga ou
se pretenda fazer. A prépria idéia de boa-fé refuta a construcdo ou a
pratica de atos concebidos para serem ineficientes.

E assim o & com referéncia & atividade administrativa. Como visto,
a razao de sua existéneia ¢ a efetivagdo do bem comum, respaldando
o interesse publico. N&o se erigiu todo o complexo arcabougo admi-
nistrativo, com os vultosos énus que lhe so inerentes, por efeito de
capricho politico ou para agasalhar vaidades pessoais.

O que hé de se frisar, e este constitui o papel fundamental do principio
da eficiéncia, é o carater instrumental da Administragao Publica.
Ela n&o & um fim em si mesmo. Toda a sua acdo é voltada e imprescin-
divel a realizagéo dos valores sociais que traduzem o bem comum,
prestando servigos vinculados ao interesse publico.

O aparato administrativo foi criado como instrumento da coletividade
e, para esse propdsito, ha de ser eficiente. E inaceitavel que interes-
ses corporativos se sobreponham ao interesse publico. A Adminis-
tragao deve procurar exceléncia no interesse da Sociedade, que é a
sua cliente-mor.

Hely Lopes Meirelles, em atencéo & eficiéncia, ‘exige que a atividade
administrativa seja exercida com presteza, perfeicdo e rendimento
funcional'® Por isso, Maria Sylvia Zanella Di Pietro pondera que o
principio “imp&e ao agente publico um modo de atuar que produza
resultados favoraveis & consecugdo dos fins que cabe ao Estado
alcancgar''®

Se a eficiéncia impbe que se produzam os fins esperados da atividade
administrativa, imp6e, como corolario, também a criagdo de meios
para obté-los. Af reside a grande discussdo concernente ao principio.
De nada adianta dizer que a Administragao deve cumprir suas
finalidades, constituindo-se em instrumento da Sociedade para lograr
o bem comum, mas manter-se uma série de obstéculos ao seu bom
desempenho. Objetivando alcancgar a eficiéncia, inarredavelmente
deve haver o aporte instrumental que propicie ao administrador
exercer sua fungéo de forma rapida e com mérito.
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Ademais, a demanda é agravada com a complexidade social con-
temporédnea. Sao novos atores, novas tecnologias e novos conflitos
de interesses que se erguem dia-a-dia em face da Administragéo.
Para ser eficiente, portanto, é forcoso estar em ininterrupto processo
de aperfeicoamento, renovando-se e atuando com agilidade.

Em virtude disso, a primeira vista, dessume-se que o principio da
eficiéncia exige da Administragdo PUlblica o abandono de garantias
conferidas e conquistadas pelos entes privados e de formalidades
delas decorrentes, que regem o manejo da coisa publica. O argumento
é que elas (garantias e formalidades) vinculam a atividade adminis-
trativa de tal forma, que se torna impossivel ou invidvel obter os resul-
tados praticos que lhes séo esperados.

E claro que, com isso, ha tendéncia a flexibilizar as normas adminis-
trativas, alargando o espectro da discricionariedade de seus agentes.
Maximizam-se as prerrogativas da Administragdo, com o proposito de
satisfazer os reclames da coletividade.

No entanto, como acima delineado, os principios ndo podem ser
aplicados de maneira isolada e incontrastavel. Sempre é necessario
pondera-los, tomando-os em conjunto mediante a razoabilidade.
E esse método, antes de tudo, deve visualiza-los dentro das peculia-
ridades do ramo cientifico em que se enxertam.

Desta sorte, percebendo a eficiéncia na dimenséo administrativa,
transparece que, junto a produgdo de resultados praticos, deve a
Administracao tratar todas as pessoas com equidade. Eis a prépria
garantia decorrente da indisponibilidade do interesse ptblico, o que
denota variada gama de principios, como, verbi gratia, a isonomia,
a legalidade, a moralidade e tantos outros.

Em conseqiiéncia, no altiplano da dimensao juridica, deve a eficiéncia,
na qualidade de principio, ser ponderada em face de todos os seus
pares, cujo conteldo, salienta-se, expressa a equidade.

E essa ponderagéo tdo-s6 serd razoavel se repelir a sobreposicéo
de um principio a outro. Em todas as hipdteses, o agente juridico-
administrativo deve equilibrar o conteldo intelectivo e axioldgico da
eficiéncia e das proposicoes decorrentes da eqiidade, para que,
unidas, fornecam a resposta adequada aos anseios do interesse
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publico. Esta conjuncdo ndo é contraditéria e revela a pluralidade de
valores que legitimam a Administragdo Publica.

A verdadeira razao (principio da razoabilidade) por meio da qual se
deve pautar o agente juridico-administrativo & aferida pela proporcao
(principio da proporcionalidade) entre esses dois polos. Ou seja, em
tributo & eficiéncia, ndo se autoriza o desrespeito as garantias privadas
e o desprezo as formalidades. No mesmo plano, por obséquio a
isonomia, a legalidade e & moralidade, ndo se justificam formalismos
despiciendos, que nao guardem correlagéo logica com o objeto do ato
a ser praticado.

Inserido nesse contexto, o principio da eficiéncia s pode ser conhe-
cido em relagdo a todos os outros principios imprescindiveis & confi-
guragdo do interesse publico. Ambos se limitam reciprocamente,
ensejando moderagéo na administragdo daquilo que a todos pertence.

Exigem-se resultados, mas que eles se facam acompanhar de uma
conduta imparcial, que trate todos os entes privados com igualdade,
que obedega & lei e aos ditames da moral. Na hipétese contréria,
a eficiéncia, em termos praticos, daria azo ao autoritarismo e &
" corrupgéo, atirando as calendas o bem comum.

A percepgao isolada e absoluta do principio da eficiéncia é extre-
mamente perigosa. Precisa-se reconhecer a variedade de discursos
que se espraiam pelo debate politico e juridico, cuja remisséo &
eficiéncia, muitas vezes, nado passa de um recurso a flexibilizar
e enfraquecer o regime juridico-administrativo.

5. Consideracoes Finais

Ao término deste estudo, reafirma-se seu proposito primacial de trazer
elementos para uma conceituagao juridico-administrativa da eficiéncia,
sublinhando-se as seguintes consideracdes:

1. A eficiéncia, na qualidade de principio juridico, retrata o valor
social que exige da Administragdo Plblica o excelente cumprimento
de suas finalidades, por efeito do qual se minimizam os entraves
e se maximizam as prerrogativas. Entretanto, como é préprio
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dos principios, também ela deve ser ponderada em face de seus
pares.

2. A perspectiva da Administracéo traz & evidéncia quais sdo esses
outros principios. Busca-se, assim, alcangar o bem comum mediante
o equilibrio entre as prerrogativas administrativas e as garantias
dos entes privados.

3. Enfim, firma-se posi¢éo de defesa do regime juridico-administrativo.
A eficiéncia ndo é o bastante para justificar o abandono da eqii-
dade no manejo da coisa publica, devendo-se refutar discursos que
a pbéem em pedestal inatingivel.
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